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CIÊNCIA E TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL
5HVXPRO objetivo deste artigo é analisar como ciência, tecnologia e inovação se alinham ao bem-estar da sociedade 
EUDVLOHLUDVREEDVHVUHJLRQDLVDRFRQVLGHUDURGHVHQYROYLPHQWRFRPRXPDWULEXWRHQGyJHQRGLQDPL]DGRUGHHQWRUQRV
VRFLRHFRQ{PLFRV 3DUD WDQWR VLWXD D GLVFXVVmR GR GHVHQYROYLPHQWR UHJLRQDO QR %UDVLO UHODFLRQDQGRD jV DQiOLVHV
GH&HOVR )XUWDGR H 6HUJLR %RLVLHU 'HVWDFD D FRQGLomR TXDOLWDWLYD GR GHVHQYROYLPHQWR FRPR LQYHQomR FXOWXUDO H GH
LQFUHPHQWRGDFDSDFLGDGHRUJDQL]DFLRQDOGRVWHUULWyULRVORFRUHJLRQDLVGHVWDFDQGRDLPSRUWkQFLDGHSROtWLFDVGH&7	,
$QDOLVDD3ROtWLFD1DFLRQDOGH&7	,FRQVLGHUDQGRGHPRGRHVSHFt¿FRVHXVUHVXOWDGRVVRFLDLVDSDUWLUGHXPUHFRUWHTXH
SULYLOHJLDR1RUGHVWHEUDVLOHLUR3RU¿PWHFHFRQVLGHUDo}HVVREUHHVVHVDFKDGRVH[SORUDWyULRVLQGLFDQGRVXJHVW}HVGH
aprofundamento e futuros estudos.
3DODYUDVFKDYHDesenvolvimento endógeno, Política de Ciência e Tecnologia, inovação.
SCIENCE AND TECHNOLOGY TO REGIONAL DEVELOPMENT
$EVWUDFW7KH DLP RI WKLV SDSHU LV WR DQDO\]H KRZ VFLHQFH WHFKQRORJ\ DQG LQQRYDWLRQ DUH DOLJQHG WR WKHZHOIDUH RI
%UD]LOLDQVRFLHW\XQGHUUHJLRQDOEDVLVZKHQLWFRPHVWRFRQVLGHULQJGHYHORSPHQWDVDQDWWULEXWHHQGRJHQRXVSURPRWHU
of socioeconomic environments. In order to achieve this, it puts forth the discussion concerning regional development in 
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1 INTRODUÇÃO
A racionalidade moderna deu ao progresso 
técnico a condição de imperativo categórico de 
WDO PRGR TXH VH WRPD FRPR QDWXUDO D UHODomR
HQWUH GHVHQYROYLPHQWR FLHQWt¿FR H WHFQROyJLFR
crescimento econômico e bem-estar social como 
se o primeiro fosse causa do segundo e o terceiro 
FRQVHTXrQFLD GR VHJXQGR GH PRGR TXH VRE D
SULPD]LD GHVWDV FDXVDOLGDGHV OHYD RV HVWXGRV
GH SROtWLFDV S~EOLFDV SRXFR TXHVWLRQDU VREUH D
atuação da ciência e tecnologia para o bem-estar 
social. (SERAFIM; DAGNINO, 2011). O objetivo 
deste artigo é, no entanto, analisar como a política 
de ciência, tecnologia e inovação se alinha ao 
bem-estar da sociedade brasileira sob bases 
regionais ao considerar o desenvolvimento como 
XP DWULEXWR HQGyJHQR GLQDPL]DGRU GH HQWRUQRV
socioeconômicos. 
&DEHUHFRUGDUTXHQRVpFXORSDVVDGRXPD
política de ciência e tecnologia atrelada à política 
de desenvolvimento nacional brasileiro teve como 
referência o imperativo dessas causalidades. 
(P  D LQWURGXomR GR , 3ODQR %iVLFR GH
'HVHQYROYLPHQWR&LHQWt¿FRH7HFQROyJLFR3%'&7
D¿UPDYDTXH
2 SURJUHVVR FLHQWt¿FR H WHFQROyJLFR
HVWi SDUD R %UDVLO GRV DQRV 
como a emergência do processo de 
LQGXVWULDOL]DomR >@ GR LPHGLDWR SyV
JXHUUD%5$6,/
Ressaltando a importância de C&T na 
construção de uma “economia moderna e dinâmica”, 
H GHVWDFDQGR D TXHVWmR ³UHJLRQDO´ DWUDYpV GD
³LQWHJUDomR GR 1RUGHVWH H GD $PD]{QLD´ FRPR
³LGHiULR HFRQ{PLFRKXPDQLVWD´ %5$6,/ 
(VWHSODQRHRXWURVGRLVTXH OKH VHJXLUDPSRGHP
VHUDYDOLDGRVSHOR VHXFDUiWHU ¿QDOtVWLFRjPHGLGD
TXHSUHVVXSRVWRVRIHUWLVWDV¿]HUDPFRPTXHFLrQFLD
H D SHVTXLVD EiVLFD SUHGRPLQDVVHP PXLWR PDLV
GRTXHRDWHQGLPHQWRGHGHPDQGDVGDVRFLHGDGH
,QFRUSRUDQGRVHDTXLDFULWLFDGH6HUD¿PH'DJQLQR
GHTXHHVVDSROtWLFDIRLDWUHODGDjVSULRULGDGHV
GDFRQVWUXomRGHXP³%UDVLOSRWrQFLD´TXHDFDERX
por privilegiar empresas estatais, universidades 
e institutos públicos, bem como a centralidade 
GD FRPXQLGDGH FLHQWt¿FD VHQGR VXD OLQKD EiVLFD
direcionada à 
Formação de recursos humanos, 
estímulo à ciência como forma 
de promover o desenvolvimento 
WHFQROyJLFR LQWHUQDOL]DomR GDV
capacidades tecnológicas, etc. 
(SERAFIM; DAGNINO, 2011, p. 409).
  
No entanto, como é destacado no Plano 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação – 2007-
DSHVDUGHVXDVFRQWUDGLo}HVDTXHODSROtWLFD
SRVVLELOLWRX D FULDomR GH XPD HVWUXWXUD FLHQWt¿FD
e tecnológica no país, hoje bastante sólida em 
comparação aos outros países latino-americanos. 
Porém, é necessária uma “nova institucionalidade” 
para C,T&I dada a nova realidade nacional e 
LQWHUQDFLRQDOHDRVH¿UPDUDUHOHYkQFLDGHVWDSROtWLFD
como uma política de Estado, também se lança um 
ROKDU VREUH D KLVWyULD TXH FRPR SURS}H 6DOOHV
Filho (2002, p. 398), “ajuda a estabelecer contornos 
importantes” a partir de uma ativação da memória ao 
FRPSUHHQGHUTXH³DVLGpLDVHDVSROtWLFDVWrPRVHX
lugar e o seu tempo”, mas também auxilia analisar 
³SRUTXHGLDERVQmRFRQVHJXLPRVRXWURUDID]HUYDOHU
LGpLDVTXHKRMHQRVSDUHFHPWmR>@HOHPHQWDUHV´
Neste sentido, o presente artigo parte desta 
ativação de memória ao resgatar a discussão sobre 
GHVHQYROYLPHQWRUHJLRQDOQR%UDVLOHDQDOLViORVRE
bases endógenas auferidas por Celso Furtado e 
VLVWHPDWL]DGDVSRU6HUJLR%RLVLHUD¿PGHGHVWDFDU
D SROtWLFD GH &7	, FRPR PHLR QD GLQDPL]DomR
de entornos socioterritoriais. Essa discussão e 
análise são abordadas nas duas seções seguintes 
a esta primeira. A seguir é apresentado um estudo 
exploratório sobre a atual Política Nacional de 
Ciência, Tecnologia e Inovação com base nos dados 
GR 0LQLVWpULR GD &LrQFLD H 7HFQRORJLD D ¿P GH
DQDOLVDUSRVVLELOLGDGHVH OLPLWHVQDSRWHQFLDOL]DomR
de capacidades sinérgicas para o desenvolvimento 
endógeno de regiões e territórios, considerando, 
HVSHFL¿FDPHQWH R FDVR QRUGHVWLQR )LQDOPHQWH
na última seção são apresentadas as conclusões e 
indicadas sugestões para futuros estudos.    
2 DO PASSADO À CONSTRUÇÃO DE FUTUROS 
REGIONAIS
A preocupação com o desenvolvimento 
regional tem marcado o contexto das políticas 
S~EOLFDV QR %UDVLO GH ORQJD GDWD 6RE R ERMR GH
LQWHJUDomR QDFLRQDO DLQGD QR ¿QDO GD GpFDGD
GH FLQTXHQWD GR VpFXOR SDVVDGR EXVFRXVH
SRU LQWHUYHQo}HV GR (VWDGR D ¿P GH PLQLPL]DU
desigualdades relativas ao crescimento econômico 
TXH FRPR EHP VDOLHQWDUDP )UDQoRLV 3HUURX[ H
Albert Hirschman, tende sempre à concentração. No 
FDVREUDVLOHLURHVSHFL¿FDPHQWHQDUHJLmRVXGHVWH
À época, como recorda Amaral Junior (2010), as 
TXHVW}HV GHVHQYROYLPHQWR UHJLRQDO JLUDYDP HP
torno de dois pontos básicos ligados aos problemas 
de unidade nacional: 1) o povoamento do Centro-
Oeste, relacionado ao problema de segurança 
QDFLRQDOHQHFHVVLGDGHGH LQWHULRUL]DomRTXH WHYH
FRPR VROXomR D FRQVWUXomR GH %UDVtOLD GXUDQWH
o governo JK; e 2) a região Nordeste, populosa e 
SREUH TXH DOpP GRV SUREOHPDV GDV VHFDV HUD
bastante problemática para o país dada sua baixa 
LQGXVWULDOL]DomR
Dentro desse contexto, no ano de 1956, 
o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento 
do Nordeste - GTDN foi criado com o objetivo de 
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GH¿QLU XP FRQMXQWR GH SULRULGDGHV H Do}HV VRE D
FRRUGHQDomRGH&HOVR)XUWDGRTXHSRVWHULRUPHQWH
orientou o Plano Diretor da Sudene1 e a estabelecer 
o planejamento econômico como instrumento 
fundamental para o delineamento de ações 
HVWUXWXUDGRUDV ,QÀXHQFLDGD SHOR SHQVDPHQWR GD
Cepal, a Sudene buscava transpor a dualidade 
estrutural marcante nas economias latino-
americanas como a brasileira, em especial a 
nordestina, propondo a solução dos problemas do 
subdesenvolvimento e o preenchimento desse hiato 
regional. (CANO, 2010; FERREIRA, 2009). Neste 
momento, o Estado, propriamente representado 
pelo Governo Federal, é a instituição básica no 
objetivo de superar obstáculos estruturais para a 
LQGXVWULDOL]DomR H R GHVHQYROYLPHQWR HFRQ{PLFR
da região. Implícitas nestes obstáculos estavam as 
ROLJDUTXLDV ORFDLVTXHVHDSURYHLWDYDPGRV ORQJRV
SHUtRGRV GD VHFD SDUD VH EHQH¿FLDUHP FRP RV
investimentos do Governo Federal – a “indústria 
GDVHFD´HVXDVSUiWLFDVFOLHQWHOLVWDV&RPRD¿UPD
Araujo (2000, p. 170):
Ao propor a Sudene, Furtado estava 
propondo a intervenção planejada 
do Estado, estava assumindo o 
planejamento como idéia força 
e como instrumento válido para 
enfrentar situações de desigualdade 
no desenvolvimento regional. [...] 
(VWDYD FRQ¿UPDQGR VHU HVVH R
papel das políticas públicas: ir 
onde o mercado não vai, regular a 
HVIHUD SULYDGD ID]HU SUHYDOHFHU R
interesse geral. E estava propondo 
XPD LQWHUYHQomR GHVFHQWUDOL]DGD H
coordenada do Governo Federal [...] 
locus de aglutinação, de negociação, 
de construção de uma consciência 
regional, de aglutinação de uma energia 
transformadora.
No pós-64, os ideais e planos da Sudene se 
transformam em face  do modelo de desenvolvimento 
adotado pelos governos militares de caráter 
fortemente conservador e concentrador de renda. 
&RPRGLULD)XUWDGRQHVWHSHUtRGRR%UDVLOFUHVFHX
PRGHUQL]RXVH PDV QmR VH GHVHQYROYHX SRLV R
GHVHQYROYLPHQWR VRPHQWH RFRUUH TXDQGR p FDSD]
GHID]HUGRKRPHPXPHOHPHQWRGHWUDQVIRUPDomR
passível de agir tanto sobre a sociedade como 
VREUHVLPHVPRHGHUHDOL]DUVXDVSRWHQFLDOLGDGHV
(FURTADO, 1984).
&RQVHTXHQWHPHQWHRTXHOKHFDUDFWHUL]DpR
SURMHWRVRFLDO VXEMDFHQWHTXDQGRVHGiSULRULGDGH
à efetiva melhoria das condições de vida da 
PDLRULDGDSRSXODomRpTXHRFUHVFLPHQWRSRGHVH
metamorfosear em desenvolvimento. 
Assim, duas décadas desses governos 
representaram para a região nordeste apenas 
FUHVFLPHQWR HFRQ{PLFR UHÀHWLGR QD VXD
LQGXVWULDOL]DomR IUiJLO H IXQGDPHQWDGR QXPD
³PRGHUQL]DomRFRQVHUYDGRUD´TXHDSHVDUGHXPD
melhoria nos indicadores econômicos e sociais 
UHJLRQDLV QmR VLJQL¿FRX D UHYHUVmR GDV VLWXDo}HV
GH SREUH]D H VXEGHVHQYROYLPHQWR SUREOHPDV
HVWUXWXUDLV FU{QLFRV TXH DLQGD GHPDQGDP SRU
soluções efetivas. (AMARAL JUNIOR, 2010; 
$5$Ò-2   3RU VXD YH] D WUDQVLomR
democrática acompanhada pela onda neoliberal se 
FDUDFWHUL]RXSHORDEDQGRQRGHXPDSROtWLFDQDFLRQDO
de desenvolvimento, estando os governos muitos 
mais direcionados à adoção de medidas relativas ao 
livre mercado e aos ajustes estruturais delineados 
pelo Consenso de Washington. 
&RPR UHVVDOWD $UD~MR  PHVPR TXH
limitada ao crescimento econômico, a política de 
integração físico-territorial encetada pelos militares 
SURGX]LXXPDGHVFRQFHQWUDomRGHVWHSDUD UHJL}HV
menos desenvolvidas como a nordestina, no 
HQWDQWRVRERQHROLEHUDOLVPRQRTXDOSUHGRPLQDD
“integração competitiva”, evidenciou-se a tendência 
GH UHFRQFHQWUDomR GLDQWH GRV QRYRV UHTXLVLWRV GD
DFXPXODomR ÀH[tYHO GR FDSLWDO UHSUHVHQWDQGR XPD
VHOHWLYLGDGH HVSDFLDO UHÀHWLGD QD FRQFHQWUDomR GH
LQYHVWLPHQWRV H FRQVHTXHQWHPHQWH GH UHQGD
TXH VH ¿UPDUDP SHOD LQH[LVWrQFLD GH XPD SROtWLFD
nacional de desenvolvimento regional. Na eminência 
GR VpFXOR ;;, FRQFOXL D DXWRUD TXH SROtWLFDV GH
GHVHQYROYLPHQWRQR%UDVLOGHYHPVHUGLUHFLRQDGDV
para a montagem de uma estrutura produtiva nacional, 
TXH DOpP GH DWHQGHU DR QRYR SDUDGLJPD WHFQR
HFRQ{PLFR WHQGR D H¿FLrQFLD H FRPSHWLWLYLGDGH
como baluartes, também sejam alinhadas às novas 
EDVHV GHVFHQWUDOL]DGDV GH DWXDomR GR (VWDGR H
GHHTXLGDGHGHPRGRTXHDTXHVWmRUHJLRQDOQmR
se constitua mais em “problema”, e, sim, numa 
“oportunidade” para alavancar potencialidades das 
diferentes regiões brasileiras.
2VpFXOR;;,VHUiFDUDFWHUL]DGRSHORGHVD¿RGH
GLQDPL]DomRGRGHVHQYROYLPHQWRHPGLYHUVDVHVFDODV
territoriais, cabendo ao Estado a sua promoção, 
LVWR p FULDU FRQGLo}HV GH TXH HP WRGR R WHUULWyULR
nacional não apenas o crescimento econômico 
VHMD SRWHQFLDOL]DGR PDV IXQGDPHQWDOPHQWH DV
GHVLJXDOGDGHV VHMDP GLPLQXtGDV (VWH GHVD¿R
transformador não é apenas de competência de 
governos, mas fundamentalmente uma meta a ser 
DOFDQoDGDSHODVRFLHGDGHEUDVLOHLUDTXHF{QVFLDGH
VXDVRSo}HVGHYH LGHQWL¿FDUHFULDUSRVVLELOLGDGHV
SROtWLFDV SDUD FRQFUHWL]DU DVSLUDo}HV FROHWLYDV
HVSHFL¿FDPHQWH HP kPELWRV ORFDLV H UHJLRQDLV 2
desenvolvimento nacional é, portanto, dependente 
de políticas e institucionalidades territoriais à 
PHGLGDTXHGLIHUHQWHVDWRUHVORFDLVDUWLFXODULDPXP
desenvolvimento endógeno, contribuindo para a 
JHUDomRHDGLVWULEXLomRGDULTXH]DQDFLRQDO
Dentro dessa perspectiva, Llorens (2001) 
D¿UPD TXH D FRQWUDIDFH DR GHVHQYROYLPHQWR
concentrador se catalisa e anima em “entornos 
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LQRYDGRUHV´ 2EVHUYDPVH DTXL RV SUHVVXSRVWRV
de desenvolvimento local, entretanto, como bem 
destacou Amaral Filho (1996) ainda na década de 
noventa, as políticas locais adotadas por governos 
estaduais foram marcadas por estratégias de 
UHQ~QFLD ¿VFDO SDUD ORFDOL]DU HPSUHVDV (VWDV
LQFUHPHQWDUDP DSHQDV JXHUUDV ¿VFDLV TXH DOpP
de comprometer o incremento de um federalismo 
FRRSHUDWLYR QR %UDVLO SRXFR FRQWULEXtUDP QD
aglomeração de empresas com ligações entre 
si e com o seu entorno. Por isso, entende Amaral 
)LOKRTXHWUrVIRQWHVGHYHP¿UPDUDVEDVHV
HQGyJHQDV GH GHVHQYROYLPHQWR QR %UDVLO  D
reforma do Estado com a alteração de seu papel; 
2) a criação de condições para o desenvolvimento 
de sistemas produtivos, não considerando apenas 
IDWRUHV ORFDFLRQDLV H  D YDORUL]DomR GH IDWRUHV
FDSLWDO KXPDQR FLrQFLD H WHFQRORJLD SHVTXLVD
e desenvolvimento, conhecimento e informação, 
instituições e meio ambiente. 
Com relação ao novo papel do Estado, 
REVHUYDVH TXH R 3ODQR 'LUHWRU GD 5HIRUPD GR
Aparelho do Estado - PDRAE delineou, ainda 
HP  XPD PXGDQoD j PHGLGD TXH R (VWDGR
brasileiro não deveria mais intervir tão diretamente 
no processo de desenvolvimento, cabendo exercer 
HVSHFL¿FDPHQWH VXD SURPRomR (QWUHWDQWR D
TXDOLGDGH GHVVD SURPRomR QmR p WmR FODUDPHQWH
delineada. Tem variado entre governos de modo 
TXHDTXLORTXHVHGH¿QLXDSULRULFRPRDSURPRomR
TXDVH H[FOXVLYD GD FRPSHWLWLYLGDGH LQWHUQDFLRQDO
%5(66(53(5(,5$YHPVHDOLQKDQGRDR
incremento de mecanismos internos para a geração 
GHULTXH]DHUHQGD
Neste sentido, políticas públicas têm sido 
delineadas não apenas para promover a política 
industrial de setores competitivos, mas também para 
LQFHQWLYDU D GLQDPL]DomR GH DUUDQMRV SURGXWLYRV
com ênfase na inclusão social. Na mesma linha, a 
YDORUL]DomRGRFDSLWDOKXPDQRDWUDYpVGHSROtWLFDV
de educação, saúde e segurança alimentar, não 
deve se constituir por medidas exclusivas na 
garantia de oferta de mão de obra para setores 
competitivos. Mais pertinente é a consolidação 
dessas políticas de Estado, explicitando direitos 
XQLYHUVDLVFRQTXLVWDGRVSHOD&RQVWLWXLomRGH
QD RIHUWD GH VHUYLoRV S~EOLFRV GH TXDOLGDGH VRE
EDVHV GHVFHQWUDOL]DGDV 6DOLHQWDQGRVH R GLUHLWR j
atividade produtiva como direito fundamental para a 
LQFOXVmRHREHPHVWDUVRFLDOjPHGLGDTXHDOLDGR
a outros direitos sociais, possibilita a efetivação 
da cidadania e transpõe exclusões econômicas, 
culturais e político-institucionais. 
8P JUDQGH GHVD¿R TXH GHPDQGD SHOD
governança associada entre esferas de governo 
H VRFLHGDGH DR WUDWDU GH TXHVW}HV FUXFLDLV FRPR
educação, saúde, emprego e renda, infraestrutura, 
SURGXomRFLrQFLDHWHFQRORJLDD¿PGHSURPRYHUR
desenvolvimento regional pela complementaridade 
de políticas nacionais e regionais. Desta forma, a 
LQWHJUDomRQDFLRQDODGTXLUHXPDQRYDVLJQL¿FDomR
pertinente à possibilidade de romper como os 
FLUFXLWRVH[FOXGHQWHVTXHVHPSUHFDUDFWHUL]DUDPR
país através da construção de propostas possíveis 
GHGHVHQYROYLPHQWRDSDUWLUGHXPDUHFRQ¿JXUDomR
GHPRFUiWLFD HTXLWDWLYD H VXVWHQWDGD GDV
territorialidades nacionais. 
(QWUHWDQWR FRPR OHPEUD %UDQGmR  S
102), desenvolvimento é tensão, portanto, 
É distorcer a correlação de forças, 
importunar diuturnamente as estruturas 
HFRDOL]}HVWUDGLFLRQDLVGHGRPLQDomRH
reprodução.
&DEHDTXLPDLVXPDYH]UHFRUGDURHVStULWR
da proposta de Celso Furtado com a Sudene  ao 
infundir a construção de uma consciência regional 
aglutinadora de transformações imanentes ao 
desenvolvimento, salientada por Araújo (2000), 
acrescendo-a dos avanços federalistas relativos aos 
princípios de autonomia, cooperação, coordenação 
H SULQFLSDOPHQWH HTXDOL]DomR SRVVLELOLWDQGR D
desconcentração das regiões sudeste-sul de 
investimentos públicos direcionados à formação 
GHFDSLWDOKXPDQRHDRGHVHQYROYLPHQWRFLHQWt¿FR
e tecnológico das demais regiões brasileiras, 
destacados por Amaral Filho (2010). 
3 DESENVOLVIMENTO COMO INVENÇÃO 
ENDÓGENA
&HOVR )XUWDGR  IH] XPD FULWLFD
FRQWXQGHQWHDRVSURMHWRVGHGHVHQYROYLPHQWRTXH
DR YDORUL]DUHP H[FOXVLYDPHQWH D PRGHUQL]DomR
focam apenas o crescimento econômico e o 
aumento de consumo, não dando conta de 
transformar a situação de subdesenvolvimento 
inerente à sociedade brasileira. Para ele, o 
processo de desenvolvimento brasileiro deixou à 
margem do progresso tecnológico e de acumulação 
FDSLWDOLVWD XPD SDUFHOD VLJQL¿FDWLYD GD SRSXODomR
FDUDFWHUL]DQGRVH SHOD H[FHVVLYD FRQFHQWUDomR GH
renda e as desigualdades regionais. (FURTADO, 
1974).
Neste sentido, 
2 DXPHQWR GD H¿FiFLD GR VLVWHPD GH
SURGXomR>@QmRpFRQGLomRVX¿FLHQWH
SDUDTXHVHMDPPDLVEHPVDWLVIHLWDVDV
necessidades humanas elementares da 
população. (FURTADO, 2000a, p. 22).
Pois o processo de acumulação por si só não 
FRQGX]DRDWHQGLPHQWRGDVQHFHVVLGDGHVSRGHQGR
até mesmo ocorrer a degradação das condições 
humanas, sendo, portanto, necessário melhor 
compreender as bases do subdesenvolvimento de 
sociedades como a brasileira. Para Furtado (2003), 
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apesar de desenvolvimento e subdesenvolvimento 
serem situações históricas distintas derivam de um 
mesmo impulso inicial com tendência a se reforçar 
mutuamente. Como duas faces de uma mesma 
moeda, o segundo não pode ser compreendido 
como uma condição anterior do primeiro, tão pouco 
se constituindo em etapas de um mesmo processo 
econômico. 
0DLV GR TXH WXGR R VXEGHVHQYROYLPHQWR p
³XPIHQ{PHQRGHGRPLQDomRRXVHMDGHQDWXUH]D
cultural e política.” (FURTADO, 2000b, p. 207). 
Desta forma, o processo de acumulação pode 
VHU FRQGX]LGR HP GXDV GLUHo}HV 'H XP ODGR p
direcionado ao sistema produtivo, ocupando-se da 
infraestrutura e de sua capacidade de operação, 
incluso o capital humano; de outro lado, pode 
ser direcionado à infraestrutura habitacional, aos 
sistemas de segurança social, à cultura, etc. visando 
o desenvolvimento de capacidades humanas não 
exclusivamente relacionadas à atividade produtiva. 
Evidenciam-se, assim, racionalidades distintas 
sustentando o desenvolvimento: 
(QTXDQWRDDFXPXODomRGRSULPHLURWLSR
é instrumental, a do segundo concerne 
GLUHWDPHQWH DRV ¿QV TXH VH SURS}H D
coletividade. Dessa forma, os dois eixos 
GD DFXPXODomR VmR TXDOLWDWLYDPHQWH
distintos: o primeiro é expressão do 
esforço criador do homem para alcançar 
um comportamento mais racional com 
UHVSHLWR D ¿QV SUHHVWDEHOHFLGRV DR
SDVVRTXHRVHJXQGRWUDGX]DDWLYLGDGH
FULDGRUD DSOLFDGD DRV ¿QV GD YLGD
social considerados em si mesmos. 
(FURTADO, 2000a, p. 51). 
Essas tensões também se expressam nas 
relações de classe. Como coloca Furtado (2000b), 
existem dois “motores”, de um lado, o esforço dos 
detentores dos meios de produção em manter sua 
participação na renda; de outro, a pressão dos 
assalariados visando elevar a taxa salarial. No 
HQWDQWRHPµVRFLHGDGHVSHULIpULFDV¶FRPRDEUDVLOHLUD
H VXDV EDVHV GD ³PRGHUQL]DomR FRQVHUYDGRUD´
a manutenção e a ampliação da renda das elites 
p R TXH SUHYDOHFHX j PHGLGD TXH R WUDQVSODQWH
de técnicas das sociedades desenvolvidas pelas 
PXOWLQDFLRQDLV FRQVROLGRX XPD LQGXVWULDOL]DomR
dependente sustentada pelo autoritarismo.  Além 
disso, de acordo com Furtado, são entraves das 
economias nacionais e regionais subdesenvolvidas 
para vivenciar a outra face da moeda: a exiguidade 
da inovação tecnológica e a abundância na oferta de 
trabalhadores. (MENDES; TEIXEIRA, 2004, p. 13).
Deste modo, a força da acumulação não se 
repercute em “impulso criador de novos valores 
culturais, processo liberador de energias humanas 
TXH FRQVWLWXL D IRQWH ~OWLPD GR TXH HQWHQGHPRV
desenvolvimento”, tão pouco propicia uma 
$WLYDomR SROtWLFD TXH p FRQGLomR
QHFHVViULD SDUD TXH VH PDQLIHVWH D
criatividade no plano institucional, vale 
GL]HU SDUD TXH VH LQRYHP DV IRUPDV
sociais. (FURTADO, 1978, p. 78-88).
Portanto, 
A concepção de desenvolvimento 
de uma sociedade não é alheia à 
sua estrutura social, e tampouco 
à formulação de uma política de 
GHVHQYROYLPHQWRHVXDLPSODQWDomRTXH
não são sem preparação ideológica. 
(FURTADO, 2000a, p. 22).
O desenvolvimento deve, então, ser uma 
LQYHQomR TXH HPHUJH GR FRQWH[WR FXOWXUDO XPD
LQYHQomR FXOWXUDO QD TXDO D DFXPXODomR FRQGX]
j FULDomR GH YDORUHV TXH DR VH GLIXQGLUHP QD
coletividade criam potencialidades múltiplas para 
os seus membros.  Teria duas dimensões, uma 
técnica direcionada a ampliar a capacidade de ação, 
RXWUD FXOWXUDO TXH DGLFLRQD D YDORUHV ± SDWULP{QLR
existencial da humanidade, buscando 
Descobrir o caminho da criatividade ao 
QtYHOGRV¿QVODQoDQGRPmRGHUHFXUVRV
da tecnologia moderna na medida 
HP TXH LVVR VHMD FRPSDWtYHO FRP D
SUHVHUYDomRGDDXWRQRPLDQDGH¿QLomR
GHVVHV¿QV)857$'2S
Constituindo-se de bases endógenas 
mediante: 
a) um grau de autonomia nas relações 
H[WHULRUHV TXH OLPLWH RPDLV SRVVtYHO D
apropriação externa do excedente;
E HVWUXWXUDV GH SRGHU TXH HYLWHP D
FDQDOL]DomRGRHVVHQFLDOGRH[FHGHQWH
SDUD R SURFHVVR GH PRGHUQL]DomR
assegurem um nível relativamente alto 
GHSRXSDQoDHGH¿QDPREMHWLYRVDVHUHP
DOFDQoDGRV D PpGLR H ORQJR SUD]RV
DEUDP R FDPLQKR GD KRPRJHQL]DomR
social;
F FHUWR JUDX GH GHVFHQWUDOL]DomR GDV
HVWUXWXUDV HFRQ{PLFDV UHTXHULGR SDUD
a adoção de um sistema de incentivos 
FDSD] GH DVVHJXUDU R XVR SRWHQFLDO
produtivo;
GHVWUXWXUDVVRFLDLVTXHDEUDPHVSDoR
j FULDWLYLGDGH QXP DPSOR KRUL]RQWH
cultural e gerem forças preventivas e 
corretivas dos processos de excessiva 
concentração de poder. (FURTADO, 
1984, p. 124).
)LQDOPHQWH DR DQDOLVDU D JOREDOL]DomR
HQFHWDGD QR ¿QDO GR VpFXOR ;; )XUWDGR DOHUWD
sobre a ampliação de “tensões inter-regionais”, 
da “exacerbação de rivalidades corporativas”, 
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da “formação de bolsões de miséria”, bem como 
GDV HVWUDWpJLDV GH HPSUHVDV PXOWLQDFLRQDLV TXH
SRGHP LQYLDELOL]DU R GHVHQYROYLPHQWR EUDVLOHLUR
H D LQVWLWXFLRQDOL]DomR GH XP SURMHWR QDFLRQDO
GHVWDFDQGRTXH
2 SUREOHPD LQVWLWXFLRQDO PDLRU TXH
se coloca à sociedade brasileira 
é exatamente esse de estimular a 
capacidade criativa em todos os 
VHJPHQWRV FDSDFLGDGH TXH HQWUH QyV
WHPUDt]HVUHJLRQDLV)857$'2
p. 53). 
)XUWDGRFRPSUHHQGHTXHRGHVHQYROYLPHQWR
em sua condição endógena implica fundamentalmente 
uma dimensão cultural além da econômica. Neste 
VHQWLGRVXDSURSRVLomRGHHQGRJHQLDQmRIRFDOL]D
SURSULDPHQWHDWHRULDGHFUHVFLPHQWRHQGyJHQRTXH
conforme Amaral (2001), ao tratar de externalidades 
GLQkPLFDVFRQVLGHUDDPRELOL]DomRGH IDWRUHV WDLV
FRPRORFDOL]DomRFRPSOHPHQWDULGDGHHQWUH¿UPDVH
VHWRUHVDOpPGHHFRQRPLDVGHHVFDODD¿PGHFULDU
um polo dinâmico de crescimento em determinada 
região (ou localidade). Implicitamente, Furtado se 
DOLQKD D %RLVLHU   QR HQWHQGLPHQWR GH
TXHRGHVHQYROYLPHQWRpXPFRQFHLWRWHOHROyJLFRXP
IHQ{PHQRGHRUGHPTXDOLWDWLYDHGHFDUDFWHUtVWLFDV
LQWDQJtYHLV HQTXDQWR R FRQFHLWR GH FUHVFLPHQWR
HFRQ{PLFRFDUDFWHUL]DVHSRUVXDLQVWUXPHQWDOLGDGH
Desta forma, o crescimento econômico se 
manifesta em ponto ou polos, sendo fenômeno 
H[yJHQRDR WHUULWyULRHQTXDQWRRGHVHQYROYLPHQWR
SRVVXLDWULEXWRVORFDOL]DGRVGHYHQGRVHUFRQVLGHUDGRV
RV HIHLWRV TXDQWLWDWLYRV WtSLFRV GR FUHVFLPHQWR
HFRQ{PLFR PDV SULQFLSDOPHQWH DTXHOHV
TXDOLWDWLYRV UHODWLYRVj ³FDSDFLGDGHRUJDQL]DFLRQDO´
GR WHUULWyULR %2,6(,5    ,VWR
p ³D SRVVLELOLGDGH GH µWUDQVIRUPDU¶ LPSXOVRV GH
crescimentos em estados de desenvolvimento” à 
PHGLGD TXH VH SDVVD GR SODQR DEVWUDWR DR SODQR
FRQFUHWR DWUDYpV GD PRELOL]DomR GH UHFXUVRV H
FDSDFLGDGHVWHUULWRULDLVSRVVLELOLWDQGRTXH³FDSLWDLV
LQWDQJtYHLV´VHFRQFUHWL]HPPDWHULDOPHQWHDSDUWLUGD
sinergia de uma comunidade; de um “projeto político 
GHGHVHQYROYLPHQWR´%2,6(,5
O desenvolvimento endógeno se dá na 
LQWHUVHomR GH TXDWURV SODQRV D político, “a 
capacidade do território em tomar decisões 
relevantes ao seu desenvolvimento”; b) econômico, 
“a capacidade de apropriar da parte do excedente 
econômico”; c) FLHQWt¿FRWHFQROyJLFR “a 
capacidade de gerar impulsos próprios de mudança 
WHFQROyJLFDHPRGL¿FDUTXDOLWDWLYDPHQWHRVLVWHPD´
d) cultural ³XPD PDWUL] HQYROYHQWH FDSD] GH
JHUDU LGHQWLGDGH´ %2,6,(5  S  (VWDV
capacidades se relacionam a seis fatores: 1) 
recursos (materiais, humanos, psicossociais e de 
conhecimento); 2) atores (individuais, corporativos 
e coletivos); 3) instituições DWXDOL]DGDVDVDWXDLV
EDVHV GH YHORFLGDGH ÀH[LELOLGDGH YLUWXDOLGDGH
H LQWHOLJrQFLD RUJDQL]DFLRQDO GD VRFLHGDGH
contemporânea); 4) procedimentos DTXHOHV
relativos aos governos, à gestão e ao processamento 
massivo de informações); 5) cultura (cosmogomia 
HpWLFDGHXPDFROHWLYLGDGHHVXDOHLWXUDHVSHFt¿FD
face ao trabalho, ao ócio, a segurança, ao risco, 
a competência associativa, etc.); 6) inserção no 
entorno (capacidade de penetrar em mercados, 
em sistemas de cooperação, e no próprio Estado). 
%2,6(,5
Se a condição endógena do desenvolvimento 
p UHGXQGDQWH WDPEpP D JOREDOL]DomR OKH WRUQD
PDLV FRPSOH[R GDGR R DXPHQWR GH LQFHUWH]D HP
WHUPRVH[yJHQRVTXH VH UHÀHWH QRVSURFHVVRVGH
LQWHUYHQomRORFDO%2,6(,53RULVVR
%RLVLHUSGHVWDFDDLPSRUWkQFLDH
DµPD[LPL]DomR¶GRFDSLWDOVLQpUJLFR
1D YHUGDGH HVWDPRV GL]HQGR
VLPSOHVPHQWH TXH R GHVHQYROYLPHQWR
depende da interação, isto é, da 
conectividade e da interatividade entre 
vários (muitos) fatores e processos 
de menor escala, por exemplo, da 
FXOWXUD GH UHODo}HV GH FRQ¿DQoD GR
papel das instituições, da justiça, da 
OLEHUGDGHGRFRQKHFLPHQWRVRFLDOL]DGR
na comunidade, do conhecimento e da 
GHVWUH]D LQFUXVWDGRV QDV SHVVRDV GD
saúde, dos sentimentos e das emoções 
TXH DFROKHP H GLUHFLRQDP XPD
suposta racionalidade instrumental, da 
DXWRFRQ¿DQoDGHHOHPHQWRVVLPEyOLFRV
TXH FRQVWLWXHP IRUPDV GH SRGHU HWF
etc.
Neste sentido, o desenvolvimento não se 
restringe a sLPSOHVGLQDPL]DomRGDPDWUL]HFRQ{PLFD
de um aglomerado espacial, a exemplo dos distritos 
LQGXVWULDLV HVSHFLDOL]DGRV SRU FRPSHWrQFLDV H GRV
polos e clusters de empresas, modelos abordados 
pela teoria do crescimento endógeno. O processo 
endógeno implica numa mudança estrutural 
direcionada à capacidade de inovação em nível 
WHUULWRULDO UHODWLYD j LQWHUVHomR GRV TXDWUR SODQRV
e ao aumento de empoderamento local a partir 
GRV VHLV IDWRUHV DFLPD PHQFLRQDGRV TXH QDGD
PDLVVmRGRTXHFRPXQLGDGHVORFDLV LQIRUPDGDVH
VRFLDOPHQWHRUJDQL]DGDVSDUDGH¿QLUVHXVSURMHWRV
GHGHVHQYROYLPHQWR%2,6,(5
E, se para os aglomerados competitivos 
(a exemplo de tecnopolos ou polos industriais), a 
política de ciência e tecnologia é ponto nevrálgico 
para a incorporação tácita de inovações tecnológicas 
em novos produtos, processos e mesmo em 
PXGDQoDV RUJDQL]DFLRQDLV H GH PDUNHWLQJ QDV
empresas; esta é também fundamental para a 
GLQDPL]DomR VLQpUJLFD H LQRYDGRUD GRV GHPDLV
WHUULWyULRV SULQFLSDOPHQWH TXDQGR FRQVLGHUDGRV RV
outros planos de interseção (além do econômico) 
e as demandas por conhecimento em regiões mais 
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periféricas como ocorre no caso brasileiro. Assim, a 
SROtWLFD FLHQWt¿FD DFDED SRU HQYROYHU D SOXUDOLGDGH
de interesses e atores sociais numa relação não tão 
linear com o desenvolvimento.
 De acordo com Dias (2011, p. 326), 
a política ciência e tecnologia pode adotar 
diferentes orientações (militar, desenvolvimentista, 
para competitividade, para o desenvolvimento 
sustentável, para a inclusão social, etc.), e, dado ao 
seu caráter de política-meio, se 
Constitui, ao menos idealmente, um 
suporte para as demais políticas 
públicas como, por exemplo, industrial, 
agrícola, de educação, de saúde, de 
inclusão social, etc.
Isto é, além de direcionar-se ao “entorno 
econômico” também deve estar vinculada ao 
“entorno social” num sentido mais amplo.
4 ANALISANDO C&T SOB UMA ÓTICA 
REGIONAL
Na última década, a ciência e a tecnologia têm 
DGTXLULGRFHQWUDOLGDGHQRVSDtVHVGHVHQYROYLGRVHP
face das demandas de inovação encetadas pelo 
novo padrão competitivo decorrente da mudança 
GR SDUDGLJPD WHFQRHFRQ{PLFR H GD JOREDOL]DomR
GH PHUFDGRV 1mR VH HVWUDQKD SRUWDQWR TXH R
aumento do dispêndio de recursos federais se 
apresente como indicativo da busca em acompanhar 
DVWHQGrQFLDVPXQGLDLVSRUSDUWHGR%UDVLO
1R *Ui¿FR  REVHUYDVH XP DXPHQWR
VLJQL¿FDWLYRGRVUHFXUVRVWRWDLVDRORQJRGDSULPHLUD
década deste século e a tendência dos dispêndios 
HP &	7 H 3	' DFRPSDQKDUHP R WRWDO HQTXDQWR
recursos das ACTC apresentam um incremento 
PHQRU DRV GHPDLV $R PHVPR WHPSR TXDQGR
analisada a distribuição de recursos entre as regiões 
QRDQRGHYHUL¿FDVHUHGXomRGRVGLVSrQGLRV
federais com a região Sudeste e aumento nas 
GHPDLVFRQIRUPHLQGLFDR*Ui¿FRDVHJXLU
Na análise dessa distribuição relativa à C&T, 
3	'H$&7&YHUL¿FDPRVTXHDUHGXomRGHUHFXUVRV
GDUHJLmR6XGHVWHUHIHUHVHHVSHFL¿FDPHQWHj&	7
H3	'KDYHQGRXPSHTXHQRDXPHQWRHPUHODomR
D$&7& SRU VXD YH] D UHJLmR 6XO DSUHVHQWD XP
DXPHQWRHP&	7H3	'FRPUHGXomRVLJQL¿FDWLYD
de ACTC. Na região Centro-Oeste se observa uma 
SHTXHQDUHGXomRGH$&7&HDXPHQWRVLJQL¿FDWLYR
GH&	7H3	'DRPHVPRWHPSRHPTXHDUHJLmR
1RUWHWHPDXPHQWRVLJQL¿FDWLYRGHWRGDVDVIRQWHV
GH UHFXUVRHQTXDQWRD UHJLmR1RUGHVWHDSUHVHQWD
DXPHQWR VLJQL¿FDWLYR GH &	7 H$&7& H SHTXHQR
aumento de recursos em P&D. 
Portanto, além do aumento do total de 
recursos, pode-se constatar uma desconcentração 
no dispêndio federal de C&T, P&D e ACTC entre 
as regiões ao longo da década. A desconcentração 
de recursos da região Sudeste tendeu mais para 
as regiões Sul e Centro-Oeste, no caso de P&D, 
e mais para as regiões Centro-Oeste, Norte e 
1RUGHVWHHP&	7HQTXDQWRRVUHFXUVRVGH$&7&
antes concentrados na região Sul tenderam a uma 
distribuição entre as regiões Norte e Nordeste. 
7DPEpP VH LQIHUH TXH R &HQWUR2HVWH 1RUWH H
Nordeste demandem por um maior investimento 
QD FRQVROLGDomR GH VHXV VLVWHPDV FLHQWt¿FRV H
WHFQROyJLFRV DWUDYpV GH UHFXUVRV GH &	7 TXDQGR
VHFRQVLGHUDTXHVRPHQWHFRPR,,,3%'&7
 IRL LGHQWL¿FDGD D QHFHVVLGDGH GH PHGLGDV
para integração do Sistema Nacional de Ciência 
e Tecnologia brasileiro dado seu grau elevado de 
diferenciação. 
Neste sentido, Marcelino e Vasconcelos 
 S  LQGLFDUDP TXH SDUD D HIHWLYDomR GR
sistema nacional era necessário promover sua 
GHVFHQWUDOL]DomR H LPSODQWDU 6LVWHPDV (VWDGXDLV
GH'HVHQYROYLPHQWR&LHQWt¿FRH7HFQROyJLFRDSDUWLU
de uma ação indutora do governo federal. Cabe, no 
HQWDQWRDFUtWLFDGH0HORSGHTXHHVVD
SURSRVWD VRE EDVHV SDGURQL]DGDV GHVSUH]DYD D
VLJQL¿FDWLYDKHWHURJHQHLGDGHQDFLRQDOUHSUHVHQWDGD*Ui¿FR  ± 'LVSrQGLR 3ROtWLFD &LrQFLD 7HFQRORJLD H
Inovação entre 2000-2010
&	7 FLrQFLDHWHFQRORJLD3	' 3HVTXLVDH'HVHQYROYLPHQWR
$&7&DWLYLGDGHVFLHQWt¿FDVHWpFQLFDVFRUUHODWDV
Fonte: Elaborado pelos autores a partir do MCTI/SEXEC/ASCAV/
CGIN/2012
Fonte: Elaborado pelos autores a partir do MCTI/SEXEC/ASCAV/
CGIN/2012
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pelas profundas diferenças existentes entre os 
HVWDGRV QR TXH VH UHIHUH D EDVHV SURGXWLYDV H
tecnológicas. No caso nordestino, diagnóstico 
UHDOL]DGR QR LQtFLR GRV DQRV RLWHQWD SHOR &13T
YHUL¿FRXTXHDSHQDVRVHVWDGRVGD%DKLD&HDUiH
3HUQDPEXFR WLQKDP LQGtFLRV GH LQVWLWXFLRQDOL]DomR
(MARCELINO, 1985) e, como destaca Melo (1992), 
DR ¿QDO GDTXHOHV DQRV RV VLVWHPDV HVWDGXDLV
EUDVLOHLURV VH FDUDFWHUL]DYDP PXLWR PDLV SHOD
incipiência e fragilidade, com exceção da região 
VXGHVWH TXH FRQFHQWUDYD DV DWLYLGDGHV GD iUHD
VHQGR QHFHVViULR GH DFRUGR FRP 6FKZDUW]PDQ
(1989) estabelecer uma “política correta” de C&T 
SDUDDFRUUHomRGRVGHVHTXLOtEULRVUHJLRQDLV
Conforme Melo (1992), isso implica 
SROtWLFDV GH ORQJR SUD]R IRUWDOHFLGDV HP QtYHO
estadual e apropriadas às realidades locais 
FRQVLGHUDQGRGHVHTXLOtEULRVHFRQ{PLFRVHVRFLDLVH
heterogeneidades produtivas e tecnológicas de modo 
TXH XPD FRPSOHPHQWDULGDGH GH Do}HV IDYRUHoD
a criação de um novo ambiente. Dessa forma, ao 
explorar as potencialidades nacionais é preciso 
adotar distintas estratégias de C&T para os diferentes 
territórios a partir de uma política nacional de 
GHVHQYROYLPHQWRUHJLRQDOHPTXHRGHVHQYROYLPHQWR
FLHQWt¿FR H D FDSDFLWDomR WHFQROyJLFD SRVVDP
contribuir para o “desenvolvimento sustentável com 
PHOKRULDGDTXDOLGDGHGHYLGDHFRPHTXLGDGHVRFLDO
HUHJLRQDO´$/%848(548(52&+$1(72
p. 51).
Se, atualmente a consolidação e integração 
da infraestrutura de C&T, assim como o aumento 
de investimentos em P&D, são fundamentais 
SDUD R GHVHQYROYLPHQWR FLHQWt¿FR H D FDSDFLWDomR
tecnológica para a competitividade nacional, 
evidenciando, de acordo com Lima, Dagnino e 
Fonseca (2008), uma busca dirigida de resultados 
HFRQ{PLFRVWDPEpPpQHFHVViULRUHÀHWLUVREUHRXWUR
direcionamento dado à produção de conhecimento, 
PDLV HVSHFL¿FDPHQWH VHXV UHVXOWDGRV VRFLDLV
como indicam estes mesmos autores e outros acima 
elencados. Assim, é possível compreender não 
somente a necessidade de consolidação e expansão 
da estrutura de C&T e os tímidos incrementos em 
P&D no Norte, Centro-Oeste e Nordeste brasileiros2, 
PDVWDPEpPDDPSOLDomRVLJQL¿FDWLYDGRVGLVSrQGLRV
federais em ACTC, principalmente nesta última 
UHJLmR /HPEUDQGR TXH DSHVDU GH LGHQWL¿FDUPRV
tendências à desconcentração, persiste ainda maior 
DSRUWHGHUHFXUVRVQDUHJLmRVXGHVWHYHU*Ui¿FR
além de ser limitada a capacidade de investimentos 
na área por parte dos estados de regiões fora do 
eixo sul-sudeste. 
Ao mesmo tempo, o estreitamento entre 
ciência e tecnologia ocorreria de forma mais ampla 
e não exclusivamente direcionado às estratégias de 
GLQDPL]DomRHFRQ{PLFDGRVVHWRUHVLQGXVWULDLVSDUD
DFRPSHWLWLYLGDGH,VVRVHUHÀHWHQD3ROtWLFD1DFLRQDO
GH&LrQFLD7HFQRORJLDH,QRYDomRTXHLQFOXLXRHL[R
de C,T&I para o Desenvolvimento Social sobre as 
bases de expansão, consolidação e integração do 
Sistema Nacional de C,T&I conjuntamente aos eixos 
de Promoção da Inovação Tecnológica nas Empresas; 
H3HVTXLVD'HVHQYROYLPHQWRH ,QRYDomRHPÈUHDV
Estratégicas, a partir de 2003. (ver Quadro 1).
Porém, diferente dos demais eixos, a 
Quadro 1 - Estratégia: Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social
(1) Em parceria com o Ministério da Educação (MEC); (2) vincula-se à Agricultura Familiar e Economia Solidária
Fonte: Elaborado pelos autores a partir do Mapa de Desenvolvimento Social/MCTI
352*5$0$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&RQWULEXLUSDUDRGHVHQYROYLPHQWRVRFLDOGRSDtVSURPRYHQGRDSRSXODUL]DomRGD&7	,HFRODERUDQGRSDUDDPHOKRULDGDHGXFDomRFLHQWt¿FRWHFQROyJLFDHGH
LQRYDomRSRUPHLRGHDSRLRDSURJUDPDVSURMHWRVHHYHQWRVGHGLYXOJDomRFLHQWt¿FRWHFQROyJLFDHGHLQRYDomRUHDOL]DomRDQXDOGD6HPDQD1DFLRQDOGH&	7
FRPDPSOLDomRGRQ~PHURGHFLGDGHVDEUDQJLGDVHVWDEHOHFLPHQWRGHFRRSHUDomRLQWHUQDFLRQDOSDUDDUHDOL]DomRGHHYHQWRVGHHGXFDomRHGLYXOJDomRFLHQWt¿FR
WHFQROyJLFDHGHLQRYDomRFULDomRHGHVHQYROYLPHQWRGHFHQWURVHPXVHXVGHFLrQFLDGHVHQYROYLPHQWRGHSURJUDPDVGHHGXFDomRFLHQWt¿FRWHFQROyJLFDHGH
LQRYDomRHPFRODERUDomRFRPR0(&FRPRROLPStDGDVGHPDWHPiWLFDHGHFLrQFLDVIHLUDVGHFLrQFLDVSURGXomRGHPDWHULDOGLGiWLFRLQRYDGRUHGHFRQWH~GRV
GLJLWDLVQDLQWHUQHWSDUDDSRLRDSURIHVVRUHVHHVWXGDQWHVHSDUDGLYXOJDomRFLHQWt¿FRWHFQROyJLFDHGHLQRYDomRPDLVDPSOD
AÇÕES
(YHQWRVGH'LYXOJDomRH(GXFDomR&7	, &HQWURVH0XVHXVGH&7	,
2OLPStDGD%UDVLOHLUDGH0DWHPiWLFD &RQWH~GR'LJLWDO(GXFDomR&LHQWt¿FDH,QWHUQHW
PROGRAMA 2: TECNOLOGIAS PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL
$UWLFXODUIRPHQWDUHSURPRYHUDo}HVSDUDDSURGXomRDGLIXVmRDDSURSULDomRHDDSOLFDomRGRFRQKHFLPHQWRFLHQWt¿FRWHFQROyJLFRHGHLQRYDomRFRPRLQVWUX
PHQWRGHGHVHQYROYLPHQWRVRFLDOHFRQ{PLFRHUHJLRQDOGRSDtVEHPFRPRPHFDQLVPRGHLQFOXVmRGLJLWDOPHGLDQWHRGHVHQYROYLPHQWRGH3'	,YROWDGRVSDUDDV
WHFQRORJLDVVRFLDLVHGHLQFOXVmRSRUPHLRGHSURFHVVRVPHWRGROyJLFRVSDUWLFLSDWLYRV
AÇÕES
&HQWURV9RFDFLRQDLV7HFQROyJLFRV&97 ,QFOXVmR'LJLWDO
3URJUDPD&RPXQLWiULRGH7HFQRORJLDH&LGDGDQLD &7	,SDUDR'HVHQYROYLPHQWR5HJLRQDOFRP(QIRTXHHP'HVHQYROYLPHQWR/RFDO±$3/V
$SRLRj3HVTXLVDHDR'HVHQYROYLPHQWR$SOLFDGRVj6HJXUDQoD
$OLPHQWDUH1XWULFLRQDO
3HVTXLVDH'HVHQYROYLPHQWR$JURSHFXiULRH$JURLQGXVWULDOSDUD,QVHUomR6RFLDO
&DSDFLWDomRHP&7	,SDUDR'HVHQYROYLPHQWR6RFLDO $SRLRj3HVTXLVDj,QRYDomRHj([WHQVmR7HFQROyJLFDSDUDR'HVHQYROYLPHQWR6RFLDO
7HFQRORJLDV$VVLVWLGDV 7HFQRORJLDV6RFLDLV
7HFQRORJLDV6XVWHQWiYHLV
75CIÊNCIA E TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
R. Pol. Públ., São Luís, v.16, n.1, p. 67-78, jan./jun. 2012
estratégia de CT&I para o Desenvolvimento Social 
QmR FRQWD FRP IRQWHV ¿QDQFLDPHQWR HVWiYHLV 1R
3URJUDPD  DV IRQWHV IRUDP GH¿QLGDV GH PRGR
mais claro, inclusive a parceria com o Ministério 
da Educação, entretanto, no Programa 2, há 
uma maior dependência de recursos relativos a 
emendas parlamentares, com exceção da ação de 
Capacitação em C,T&I, onde não há fonte custeio 
estabelecida pelo Plano de Ação de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (2007-2011). De concreto, 
os resultados dessa estratégia são apresentados 
SHOR 0DSD GH $o}HV 6RFLDLV GR 07&, GR TXDO
GHVWDFDPRV DTXHODV UHODWLYDV j UHJLmR 1RUGHVWH
TXHUHSUHVHQWDPGRFRQMXQWRGHUHFXUVRV
conforme a Tabela 1, a seguir.
1R %UDVLO GHVWDFDVH D DSOLFDomR GH
recursos nas seguintes ações: Centros Vocacionais 
Tecnológicos - CVT, Desenvolvimento Social e 
3RSXODUL]DomR GH &	7 ,QFOXVmR 'LJLWDO H 6D~GH
TXHUHVSRQGHPSRUGRGLVSrQGLRHQWUH
2009.  Por outro lado, ao analisar comparativamente 
DSURSRUFLRQDOLGDGHGRVGLVSrQGLRV QR%UDVLO H QR
Nordeste são observada algumas diferenças. Os 
dispêndios da região Nordeste se aproximaram 
aos brasileiros nas ações: Desenvolvimento e 
Extensão em Tecnologia Social; Desenvolvimento 
Local; Economia Solidária; Inclusão Digital; 
5HFXUVRV +tGULFRV 3RSXODUL]DomR GH &	7
Foram relativamente maiores nas ações: Centros 
Vocacionais Tecnológicos - CVT e Segurança 
$OLPHQWDUH1XWULFLRQDOHVLJQL¿FDWLYDPHQWHPDLRUHV
nas ações: Agricultura Familiar; Arranjos Produtivos 
/RFDLV$3/H(GXFDomR&XOWXUD(VSRUWHH/D]HU
$RPHVPRWHPSRHPTXHDVDo}HVGH'LYXOJDomR
H (GXFDomR &LHQWt¿FD H 7HFQROyJLFD +DELWDomR
Saúde; e Tecnologias Sociais e Assistivas foram 
VLJQL¿FDWLYDPHQWH PHQRUHV HQTXDQWR 5HODomR
de Gênero e Saneamento Ambiental apresentam 
SURSRUo}HVUHODWLYDPHQWHPHQRUHVYHU*Ui¿FR
Quando analisada a percentagem de recursos 
da região Nordeste relativa a cada ação, destaca-
VH (GXFDomR &XOWXUD (VSRUWH H /D]HU 
seguidos por APL (48,8%); Agricultura Familiar 
(48,4%) e CVT (40,7%). Estas seriam indícios das 
SULRUL]Do}HV SDUD D &7	, SDUD R GHVHQYROYLPHQWR
social na região, indicando um direcionamento 
SDUDFDSDFLGDGHVVRFLDLVTXHVHFRQYHUJLULDPDRV
UHVXOWDGRV HFRQ{PLFRV GH SHTXHQRV SURGXWRUHV
VHQGRDHGXFDomREiVLFDFXOWXUDHVSRUWHH OD]HU
além da oferta de pontos de acesso ao conhecimento 
FLHQWt¿FRHWHFQROyJLFRFRPRV&97VEDVHVSDUDD
sua sustentabilidade. Aparentemente, um indicativo 
GHTXHRDWXDOSURFHVVRGHGHVHQYROYLPHQWRUHJLRQDO
não estaria exclusivamente direcionado à expansão 
e desenvolvimento das capacidades de operação e 
do capital humano para setores industriais e agro-
LQGXVWULDLV 1R HQWDQWR TXDQGR VmR FRQVLGHUDGRV
os percentuais das ações em Saneamento (20,6); 
Habitação (18,4); Tecnologias Sociais e Assistivas 
 H 6D~GH  SRGHVH TXHVWLRQDU VH GH
IDWRHVWHpRGLUHFLRQDPHQWRHTXHDVDo}HVVRFLDLV
de C&T para o Desenvolvimento Social buscam por 
XPD ³DWLYLGDGH FULDGRUD DSOLFDGD DRV ¿QV GD YLGD
social”, conforme sugeriu Furtado. 
7DEHOD±$o}HV6RFLDLVHP&7	,±%UDVLO1RUGHVWH±
AÇÕES DISPENDIO (em milhões de R$)
Brasil % Nordeste % % N/B(*)
$JULFXOWXUD)DPLOLDU  0,63  1,00 48,4
$3/  3,96  6,27 48,8
&DGHLD3URGXWLYD  0,16   
&97  18,67  24,64 40,7
'HVHQYROYLPHQWR/RFDO 12362,9 0,82  0,85 32,0
'HVHQYROYLPHQWR6RFLDOH3RSXODUL]DomRGH&	7  25,26  24,73 30,2
'HVHQYROYLPHQWRH([WHQVmRHP7HFQRORJLD6RFLDO  1,05  0,87 25,7
'LYXOJDomRH(GXFDomR&LHQWt¿FDH7HFQROyJLFD  0,48 764,6 0,17 12,2
(FRQRPLD6ROLGiULD  1,8  1,55 26,5
(GXFDomR&XOWXUD(VSRUWHH/D]HU  1,76  4,44 77,7
Habitação  0,55 1530,7 0,44 18,1
,QFOXVmR'LJLWDO  24,15  22,17 28,3
5HFXUVRV+tGULFRV  0,85  0,78 28,4
5HODo}HVGH*rQHUR 4725,1 0,31 994,7 0,22 21,0
6DQHDPHQWR$PELHQWDO  1,44  0,97 20,7
6D~GH  13,28  7,23 16,7
6HJXUDQoD$OLPHQWDUH1XWULFLRQDO  1,63  1,94 36,9
7HFQRORJLDV6RFLDLVH$VVLVWLYDV  3,2  1,84 17,6
 100  100 30,83
3HUFHQWXDOGR1RUGHVWHGDDomRHVSHFt¿FDHPUHODomRDR%UDVLO
Fonte: Elaborado pelos autores a partir do Mapa de Desenvolvimento Social/MCTI
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$OpP GLVVR FDEH TXHVWLRQDU H DPSOLDU
as análises de modo a investigar como estão 
ocorrendo inovações para o desenvolvimento 
GH SRWHQFLDOLGDGHV P~OWLSODV D ¿P GH PHOKRU
FRPSUHHQGHU FRPR VH GLQDPL]D H WUDQVIRUPD D
HVWUXWXUDVRFLRHFRQ{PLFDGHPRGRGHVFHQWUDOL]DGR
HP IRUPDo}HV VRFLRHVSDFLDLV HVSHFt¿FDV 7DLV
investigações devem se ocupar de análises da 
³FDSDFLGDGHRUJDQL]DFLRQDO´GHWHUULWyULRVQRVHQWLGR
SURSRVWR SRU %RLVHLU FRP REMHWLYR GH LGHQWL¿FDU H
PHOKRU FDUDFWHUL]DU D VLQHUJLD GH FRPXQLGDGHV QD
PRELOL]DomRGRVVHXVSURMHWRVGHGHVHQYROYLPHQWR
Aproximando um pouco mais o foco dessas 
WHUULWRULDOLGDGHV YHUL¿FDVH TXH  GRV UHFXUVRV
foram concentrados nos estados de PE (24,1%); 
&(%$H51'DVTXDWUR
Do}HV TXH WLYHUDP PDLRU LQYHVWLPHQWR QD UHJLmR
observa-se: 1) 96% dos recursos de Educação, 
&XOWXUD (VSRUWH H /D]HU IRUDP DSOLFDGRV HP
SURMHWRVQRHVWDGRGR51DRPHVPRWHPSRHPTXH
nos estados de AL; CE; PE; PI e SE nenhum valor foi 
aplicado; 2) a ação de APL concentrou 79% recursos 
nos estados do CE e PE e não foram desenvolvidos 
projetos no PI e SE; 3) nos estado de AL, PI e SE não 
foram aplicados os recursos relativos à Agricultura 
)DPLOLDUVHQGRHOHVFRQFHQWUDGRVQR&(%$
(17%) e PE (14,5%); e 4) os recursos de CVT foram 
aplicados em projetos dos nove estados nordestinos, 
entretanto, se concentraram no CE (39%); PE (23%) 
e RN (19%). 
Ao mesmo tempo, as ações de 
'HVHQYROYLPHQWR 6RFLDO H 3RSXODUL]DomR GH &	7
H ,QFOXVmR 'LJLWDO QDV TXDLV IRL DORFDGR YROXPH
representativo de recursos tanto nacional como 
regionalmente, contemplando todos os estados 
nordestinos, ocorreram, no entanto, de modo 
FRQFHQWUDGR 3(  3%  51 
H %$  FRQFHQWUDUDP  GRV UHFXUVRV
SURMHWRV GH 3RSXODUL]DomR GH &	7 HQTXDQWR
Inclusão Digital concentrou 83,6% dos recursos na 
%$&(3(H3%
Na ação de Segurança Alimentar e Nutricional 
– 36,9% dos recursos aplicados na região 
Nordeste – foram desenvolvidos projetos nos nove 
estados, entretanto, houve também tendência a 
FRQFHQWUDomRHP3(H3%3RURXWUR
lado, concentrações expressam-se também em 
Do}HVTXHWLYHUDPPHQRUDSOLFDomRGHUHFXUVRVQD
região. As ações de Tecnologias Sociais e Assistivas 
VH FRQFHQWUDUDP HP3(  %$  3%
(16,1%) e CE (15,1%). Os recursos dos projetos de 
6D~GHIRUDPFRQFHQWUDGRVQD%$&(
e PE (17,3%). 84% dos recursos de Saneamento 
$PELHQWDOIRUDPGHVWLQDGRVDSURMHWRVGD%$
3(H51HQTXDQWRHP$/0$3,
H6(QHQKXPYDORU IRL DSOLFDGR3RU VXDYH]QmR
foram desenvolvidos projetos de Habitação no MA, 
3,H6(VHQGRFRQFHQWUDGRVVHXVtQ¿PRVUHFXUVRV
HP3(&(3%H$/
(VVHV GDGRV QRV OHYDP D UHÀHWLU VREUH D
FDSDFLGDGH RUJDQL]DFLRQDO SHOD LQWHJUDomR GRV
SODQRV SROtWLFR HFRQ{PLFR FLHQWt¿FRWHFQROyJLFR
H FXOWXUDO HVSHFL¿FDPHQWH QRV HVWDGRV GD %DKLD
Ceará e Pernambuco. Todos os três estados, além 
GHDSUHVHQWDUHP LQGtFLRV GH LQVWLWXFLRQDOL]DomRGD
área de C&T nos anos oitenta, conforme Marcelino 
 WrP H[SUHVVDGR XPDPRELOL]DomR Ki SHOR
menos uma década, em torno de um projeto de 
desenvolvimento. Porém, ainda é clara a necessidade 
HTXDFLRQDPHQWRHSURGXomRGHVLQHUJLDHQWUHHVVHV
recursos com atores, instituições, procedimentos, 
cultura e inserção no entorno – os seis fatores 
LQGLFDGRV SRU %RLVHLU 4XDQWR j 3DUDtED H DR 5LR
*UDQGH GR 1RUWH HVVD FDSDFLGDGH RUJDQL]DFLRQDO
não é explicitada, entretanto, mais preocupante 
são os demais estados nordestinos ao transparecer 
SRXFD FDSDFLGDGH RUJDQL]DWLYD SDUD UHDOL]DU H
FRQFUHWL]DU SRWHQFLDOLGDGHV VRFLDLV D UHDO yWLFDGR
desenvolvimento proferida por Furtado. Isso nos 
aporta aos problemas de concentração intra-regional 
H D QHFHVVLGDGH GH FRQFUHWL]DU XPD DWXDomR
GHVFHQWUDOL]DGD GR (VWDGR EUDVLOHLUR VRE EDVHV
HTXkQLPHVTXHSRWHQFLDOL]HDPSODPHQWHWHUULWyULRV
levantados por Araújo (1999, 2000), pressupostos 
IXQGDPHQWDLV SDUD D GLQDPL]DomR VLQpUJLFD GD
região. 
5 CONCLUSÃO
De nossa análise concluímos as novas 
VLJQL¿FDo}HV TXH R GHVHQYROYLPHQWR UHJLRQDO
demanda perpassa a integração nacional 
não apenas por uma “solidariedade regional” 
intentando transpor disparidades inter-regionais, 
PDV IXQGDPHQWDOPHQWH SHOD PRELOL]DomR GH
capacidades intra-regionais a partir de um projeto 
SROtWLFR FDSD] GH DJOXWLQDU SROtWLFDV S~EOLFDV QD
produção de “estados de desenvolvimento”. Isso 
envolve esforços múltiplos e integrados voltados a 
UHVXOWDGRV SULQFLSDOPHQWH VRFLDLV OHPEUDQGR TXH
fronteiras entre estados e municípios são limites 
*Ui¿FR±&RPSDUDomRDo}HVVRFLDLVHP&7	,%UDVLOH
Nordeste
Fonte: Elaborado pelos autores a partir do Mapa de 
Desenvolvimento Social/MCTI
77CIÊNCIA E TECNOLOGIA PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
R. Pol. Públ., São Luís, v.16, n.1, p. 67-78, jan./jun. 2012
abstratos relativos a espaços administrativos 
nem um pouco vislumbrados pelas comunidades 
TXH FRQIRUPDP ³WHUULWyULRV YLYLGRV´ QRV TXDLV D
FDSDFLGDGHRUJDQL]DFLRQDOSDUDRGHVHQYROYLPHQWR
emerge.   
6mR DVVLP LPHQVRV RV GHVD¿RV SDUD
UHLQYHQWDU R GHVHQYROYLPHQWR QR %UDVLO WDQWR VRE
EDVHVHQGyJHQDVFRPRHTXkQLPHV$QHFHVVLGDGH
GH FULDU H DPSOLDU D FDSDFLGDGH RUJDQL]DFLRQDO
de municípios através de políticas públicas 
alavancadas pelos governos federal e estaduais 
GHSHQGH SRUWDQWR GD FDSLODUL]DomR GH IRUPDo}HV
VRFLRHVSDFLDLVHVSHFt¿FDVVHQGRDSROtWLFDGH&7	,
PHLRHVVHQFLDOSDUDGLQDPL]DomRGHVWHV WHUULWyULRV
e suporte para as demais políticas. Conforme 
%UDQGmRTXDQGRWRGRVRVDWRUHVVRFLDLVVmR
KDELOLWDGRVDDWLYDUHPRELOL]DU³UHFXUVRVPDWHULDLVH
simbólicos”, o campo de ação coletiva se amplia e 
³QRYRVKRUL]RQWHVGHGHVHQYROYLPHQWR´ SRGHPVHU
acessados.
1HVWHVHQWLGRVXJHULPRVTXHHVWXGRVIXWXURV
possam aprofundar a compreensão de como a 
PRELOL]DomRGHSURMHWRVGHGHVHQYROYLPHQWRDPSOLD
D FDSDFLGDGH RUJDQL]DFLRQDO H GH LQRYDomR HP
territórios. Tais investigações também devem analisar 
HH[SOLFDUDTXLORTXHIDFLOLWDHOLPLWDjFRQYHUJrQFLD
múltipla de planos e fatores de endógenos e as suas 
implicações e impactos em resultados econômicos 
e sociais.      
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NOTAS
1. A Sudene foi criada em 1959 e seu plano diretor 
apresentado em 1961.
 &DEHOHPEUDUTXHQDPDLRULDGRV)XQGRV6HWRULDLVp
prevista a obrigatoriedade da aplicação de no mínimo 
30% nas regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste.
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